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II ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

ACESSO À JUSTIÇA E SOLUÇÃO DE CONFLITOS I

Apresentação

O estudo do acesso à Justiça e dos meios autocompositivos de resolução de conflitos foi o
objeto central do primeiro dia do II Encontro Virtual do CONPEDI, realizado no dia 01 de
dezembro de 2020.

Primeiramente, temos que ressaltar a superação do CONPEDI, em conseguir realizar um
evento virtual completo e muito marcante para todos os operadores do direito.

Importante também destacar a qualidade dos trabalhos apresentados pelos pesquisadores que
engrandeceram esse encontro, nesta guerra contra um inimigo invisível, que ceifa vidas. 

Os trabalhos apresentados trouxeram temas instigantes para serem debatidos, como discutir a
efetividade das decisões judiciais, como resultado da aplicação de precedentes.

Outra discussão foi sobre a constelação sistêmica na mediação de conflitos. Debatemos
também a desjudicialização da execução e também o protagonismo das partes no processo
democrático.

Outro tema importante foi o debate sobre o algoritmo no processo eletrônico e a garantia do
acesso à justiça na utilização da tecnologia nos tribunais.

Debatemos ainda a sustentação oral como garantia fundamental; a taxatividade do agravo de
instrumento e a técnica do julgamento ampliado.



O acesso à justiça apareceu no pós-pandemia e na arbitragem.

A tecnologia apareceu quanto ao impacto no processo judicial e finalizamos com a crítica à
extinção da demanda por ausência do autor na audiência de conciliação dos juizados especiais
cíveis. 

Nesse encontro, pudemos denotar a convergência no sentido de que a nova sistemática de
resolução de conflitos, trazida pelo Código de Processo Civil brasileiro de 2015, levantou o
debate acerca da importância dos sujeitos do conflito serem autores diretos da construção da
forma mais adequada e democrática de resolução da lide, nas ações individuais e coletivas. 

Diversas pesquisas apresentadas foram realizadas mediante metodologia empírica e análise da
atuação judicial em pequenas Comarcas, como Pará de Minas/MG, Anápolis/GO e
Uruaçu/GO, demonstrando como a Ciência Processual pode impactar positivamente na vida
da coletividade e ser instrumento de pacificação e entrega de justiça.

Ainda, foi pauta do debate estudo sobre a garantia do acesso à Justiça aos hipossuficientes
pela ampliação da advocacia pro bono, análise das ferramentas processuais como forma de
proteção da mulher vítima de violência doméstica na atual circunstância de isolamento social
e um estudo isotópico e democrático do processo judicial eletrônico, a fim de promover a
inclusão do advogado com deficiência visual nas atividades do PJE, tutelas coletivas e
pluri-individuais, precedentes, entre tantos outros que emergem nos debates mais pulsantes da
doutrina do processo civil contemporâneo.

Demonstrou-se, a partir dos estudos realizados, que o acesso constitucional à justiça e às
formas alternativas de solução de conflitos, não se limitam apenas ao direito de levar uma
pretensão para o Poder Judiciário, mas, também, o direito de discutir amplamente o mérito da



pretensão deduzida, analisando-se racionalmente as questões de fato e de direito que
permeiam a pretensão deduzida em juízo, viabilizando os sentimentos de justiça e de paz
social, fins últimos do processo civil e que devem ser perseguido pelo Estado-juiz no
cumprimento de sua missão constitucional de entregar tutela jurisdicional efetiva, adequada e
em tempo hábil.

Rogerio Mollica

Maria Cristina Zainaghi
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APLICAÇÃO ESTRATÉGICA DE CLÁUSULA ESCALONADA NOS
CONTRATOS DE PLANOS DE SAÚDE: NEGOCIAÇÃO, MEDIAÇÃO E

ARBITRAGEM

Frederico de Andrade Gabrich1

Flávia Guimarães Campos Paulino da Costa
Ana Laura Braga De Carvalho

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO: De acordo com a Agência Nacional de Saúde (ANS), 46.723.204 pessoas no
Brasil tinham em junho de 2.020 plano de saúde privado. A baixa qualidade e a dificuldade de
acesso ao sistema público de saúde vêm sendo considerados fatores importantes na
determinação do crescimento do número de pessoas que optam por esse tipo de plano. De
acordo com o Conselho Nacional de Justiça, os principais assuntos discutidos pelo Judiciário,
nos processos que tramitam em primeira instância são: “plano de saúde” (34,05%), “seguro”
(23,77%), “saúde” (13,23%) e “tratamento médico-hospitalar e/ou fornecimento de
medicamentos” (8,76%). A incidência elevada de assuntos como “plano de saúde” e “seguro”
mostra a relevância das ações judiciais na esfera da saúde suplementar. Esta pesquisa foi
desenvolvida com o propósito de demonstrar a (in)viabilidade da inclusão de cláusulas
escalonadas de negociação, mediação e arbitragem nos contratos dos planos de saúde, para
viabilizar mais facilmente a solução extrajudicial das controvérsias relativas e eles, antes que
eventual conflito possa ser submetido ao crivo do Poder Judiciário. Referidos métodos
alternativos, objetivam a eficácia da justiça não apenas pela postulação em juízo, mas também
por meios alternativos à solução das controvérsias, visando a eficácia do direito à saúde.
PROBLEMA DE PESQUISA: As cláusulas escalonadas de negociação, mediação e
arbitragem podem ser inseridas nos contratos de planos de saúde para gerar impactos
positivos na desjudicialização de demandas que envolvam os planos de saúde? OBJETIVOS:
(a) Identificar a natureza dos contratos de planos de saúde e se tais contratos submetem-se ou
não ao regime do Código de Defesa do Consumidor; (b) analisar o número de demandas
relativas aos planos de saúde existem no Poder Judiciário; (c) analisar comparativamente os
custos dos processos nas câmaras de mediação e arbitragem e no Poder Judiciário, nos casos
dos processos que envolvem discussões acerca dos contratos de planos de saúde e
consumidores; (d) compreender a aplicação da negociação, da mediação e da arbitragem
como métodos alternativos de resolução de conflitos; (e) analisar a viabilidade da inclusão de
cláusula escalonada de negociação, mediação e arbitragem nos contratos de planos de saúde
contrastada com a autonomia privada; (f) investigar se há efetiva desjudicialização na
aplicação estratégica das cláusulas escalonadas de negociação mediação e arbitragem nos
contratos celebrados entre planos de saúde e os consumidores. MÉTODO: Foi utilizado o
método dedutivo, tendo como referenciais teóricos o conceito da Análise Estratégica do
Direito em Frederico de Andrade Gabrich, o sistema multiportas para solução adequada de
controvérsias prevista tanto no Código de Processo Civil, bem como a possibilidade ou não
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do uso de cláusulas escalonadas nos contratos de plano de saúde, à luz do disposto no Código
de Defesa do Consumidor e da legislação relativa à mediação (Lei n. 13.140/2015) e à
arbitragem (Lei n. 9.307/1996). RESULTADOS ALCANÇADOS: Considerando que o
Direito deve ser utilizado estrategicamente para que o objetivo das pessoas seja alcançado
com o menor custo (psicológico, temporal e financeiro) possível, e que o Código de Processo
Civil determina que as controvérsias, quando existentes, devam ser adequadamente
solucionadas, preferencialmente por meios extrajudiciais, a negociação, a mediação e a
arbitragem, teoricamente, poderiam ser utilizadas como alternativas escalonadas nos contratos
celebrados entre os planos de saúde e os seus clientes. O problema é a proibição do uso
compulsório da arbitragem nos contratos de consumo, prevista no artigo 51, inciso VII, do
Código de Defesa do Consumidor, que, todavia, não proíbe o uso da negociação e da
mediação nesses contratos.

Palavras-chave: Cláusulas escalonadas, Plano de saúde, Contratos
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